
DE 	 2008 01 - 0015 / 2008 PROJETO DE LEI 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 0015 / 2008 DE 	19/12/2007 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 PAULO FRANGE 

EMENT A: CONCEDE INCENTIVO FISCAL ÀS UNIDADES DE LOJAS MAÇÔNICAS, DO 

LIONS CLUB E DO ROTARY CLUB, SEDIADAS NO MUNIC(P10 DE SÃO 

PAULO. 
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CillAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha nt"____0_2do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Paitarwenta 
RE MOAM 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

01 - PL 
01- 0015/2008 LIDO HOJE 

S comIss rs  D 25 F V. 2 (18' 

OJETO DE LEI N° 

Concede incentivo fiscal às unidades de Lojas 

Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, 

sediadas no Município de São Pau 

I , .......... 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 1, 0  

Art. 1 0 . Fica instituídci incentivo fiscal para as unidàdes de Lojeigaçônicas, do Lions \ 
(v. t." 

Club e do Rotary Club, a ser utilizado no abatimento xdo,posto Territorial Urbano 

incidentes sobre imóveis de propriedade das regdas entidades, efetiva e 

habitualmente utilizados no exercício de suas atividades. 

Art. 2°. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 

entidade a ser beneficiada com incentivo fiscal ora instituído. 

Art. 3°. .As unidades de Lojas Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, poderão 

utilizar como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 

equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade 

do art. 2° desta lei. 

§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 

outubro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 

exercício subseqüente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrangacom.br 	 e-mail: vereadorpaulofrange,com.br  
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Folha n°  61.  do proc. 
lyg° 	 de  o  

Adelina Cicone. - Ast. Parlamentar 
F. 100.406 

CA12ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

 

§ 2°. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do 

interessado, e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página 

eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 4°. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal criado por esta lei os valores já 

aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, nos termos 

do art. 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

Art. 5°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 

emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre 

outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ da Loja Maçônica, do Lions Club e do Rotary Club, beneficiária do incentivo 

fiscal, bem como a data e o valor recebido. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

• CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São 

Paulo os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades 

beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se 

tratando de pessoas jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus 

responsáveis. 

Art. 6°. O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiário 

do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange ,com.br 	 e-mail: vereadorQpaulofranqe.com.br  
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Folha n° 	97 do proc. 

Adg~ Civene - As. Parti 
F. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

 

Art. 70 . Os recursos doados ao FUMCAD nos termos do art. 2° desta lei serão 

utilizados para o financiamento de projetos dos eixos considerados como prioritários 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

• 	
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

PAULO FRANGE 

Vereador 

SRM/srm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
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e 

 

Adeina Ciwne - Ass. Padtar 
RF. 100.405 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de Lei objetiva criar incentivo fiscal para as unidades de 

Lojas Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, a ser utilizado no abatimento do 

Imposto Territorial Urbano incidentes sobre imóveis de propriedade das referidas 

entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades. 

Referidas entidades atuam na nossa Cidade com importantes contribuições 

em trabalhos sociais. O incentivo instituído depende de doação a ser realizada ao 

FUNCAD - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e funciona 

como elemento de dedução d IPTU devido pela entidade. 

Pelo exposto, solicito a colaboração dos nobres pares para aprovação do 

presente projeto, uma vez que revestido de relevante interesse público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br 	 e-mail: vereadorapaulofrange.com.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	õT  

do processo n.° 	 / o g 	).3-1 	/ 200  2  

 

(a) 	  
Adelina icone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

3 / 3 /06 

ec's 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
OA/03 /cits 

ÂNGELA 130 IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECENCC 
SETOR E. 

... .... 

n71.  

•
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•:•• • • • • 	 , 	 : 	 . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 
Proc.  

Virl1TA enza 
. 10.869 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeiturasp.00v.billegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- LEI n° 12.261, de 11 de dezembro de 1996, que reconhece de utilidade pública as 
unidades do Rotary Clube e do Lions Club sediadas no território do Município de São Paulo. 

A cópia da citada lei acompanha esta informação. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

.-ÇRaim o atista 
Procurador Supervisor dó tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Nado Anchieta - Maduto Jacarei, 100 S3o Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	 Página I de 1 

G punarTIMA DACIDAM 

SÃO PAULO 

 

S'áo 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12261 

Voltar 	 Imprimir 

Folha 
Proc. 	 R  

R
kilií s"'' Cla 

benza 
• 1 0.869 

LEI N. 12.261 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Reconhece de utilidade pública as unidades do Rotary Club e do Lions Club sediadas no território do 
Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 747/96, do Vereador Murillo Antunes Alves) 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1 0  - São reconhecidos de utilidade pública todas as unidades do Rotary Club e do Lions Club sediadas 
no território do Município de São Paulo, sociedades civis sem fins lucrativos, com prazo de duração 
indeterminado e devidamente filiadas, respectivamente, ao Rotary Internacional e à Associação 
Internacional dos Lions Club. 

Art. 20  - A declaração de utilidade pública será feita por Decreto do Poder Executivo, uma vez preenchidas 
as exigências da Lei n. 4.819/55, com as alterações nela introduzidas pelas Leis ns. 5.120/57, 6.947/66, 
7.211/68 e 11.295/92 e em conformidade com o disposto no Decreto n. 16.619/80. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sua vigência. 

Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 	 Imprimir 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=1... 7/3/2008 M
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. ONIO 
PRESIDENTE DA " IMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEj3ISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

atenciosamente, 

FOlh 
rs,r • r 

I - 	I 
- ' 	• 	,,, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Vereador 

Ref. Projeto de Lei n° 15/08 

Cumpre-nos informar que encontra-se na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 15/08, de autoria de 
Vossa Excelência, o qual visa instituir incentivo fiscal para as unidades de Lojas 
Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, a ser utilizado no abatimento do Imposto 
Territorial Urbano incidente sobre os imóveis de propriedade das referidas entidades, 
efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades. 

Considerando que o projeto de lei em exame trata de 
benefício de natureza tributária do qual decorre renúncia de receita entendemos que 
sobre o mesmo incide o artigo 14, da Lei Complementar Federal n° 101/2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão 
fiscal. 

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido de, 
através de requerimento, informar quanto ao cumprimento do referido dispositivo. 

No 	aguardo 	qras 	providências, 	subscrevemo-nos 

Exmo. Sr. 
Vereador Paulo Frange 

\o  
If001 5-08 

) (4-141G-1,4 
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flir.M.S....811.119•~1~2....011M171.m. 

Fau rt° 	Rocem 
no PI r5 	2'o 

&fie/2~2a do_ 

REQUERIMENTO 

UBIRMAR.., ',e. 
,x retem() • HISTÓRIA 
RF • 11.215 

13- RDS 
13- 00049/2009 

PROTOCO I O Lr SLATVJO 

ELS° 
ATEM 

VEREADOR.e 
" d 

Requeiro .à.Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos 
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e 
voltem ao tramite normal. • 

• 

Seriedade  Sempre 

Viaduto jacarei; 100 — 9.° andar— saCa 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505-- Fax 3396-3940 

e-mad vereador@ cersojatene.com.6r 	site: www.cersolatene. com . Gr 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

00
8.

 L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



f"22-Folha no  113°22 ' Rocezo 
..,„ 

n° 	c15; 

 

     

• Priernr=".  2,,,~nresm!ràrla,; (a( 
!. 

CONSULTOR TÉC4iC0 HISTÕRiA 
RF. 11.215 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009. 

Memo PF 09109 

Liderança do PTB 

•
Senhor, 

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o 

desarquivamento dos Pis, lista em anexo. 

Cordialmente, 

40  PAULO FRANGE 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htlp://www.paulofranqe.corn.br 	 e-mail: vereador M
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1,.......................... 	.. ..... ...,.... 	, 
Foiha n°  A  dO Atcea:o ri 
rP o( -r-i›( 5 	202 1  

PROJETOS DE LEI EM TRAMITE .4.nfriousenna0u.: 
USIRAJA.PA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA , . •4. 

i N2  DA PROPOSICÃO END A geçâLQÃo 

   

PL 1007/97 quí co  

terminais de ônibus 

aprovado em primeira discussão 

  

PL 1008/97 Sanitários químicos 

aventor, ,:tuiturais 

Loteria F-Aunicr.2, 9A PL 	' 

Condições da pauta 

1159/97 apro,,,,2•o em primeira disc.-ussão 

  

_ 
Q wadro de 

rnstrumentedores 

Cirúrgicotk 

 

PL 98198 

 

SGP recurso do 

inconstaucionalidade 
!-- 

PI 22498 
	

Projeto Saúde em 
	

SGP — recurso de 

creches 
	

inconstitucionalidade 

PL. 225193 	S-aáde integral nas 

escdas 

 

SGP rec,crw de 

incoristituciona/idaae 

     

507/98 PL  Enuirricao de 	rir.zw-ls' „ SGP — recurso de 

 

Uk.74.°3 .241 :4.- inc.:ortstituck5naiid .1,-)de 

SGP recurso de 

inconstfAucicnaidde 

PL 410198 	 Carteira de 

Identficação do doado 

de sant.] t.2:4-1 

PL 	 Furierári en,  

gratuito is'xos dzadores 

da órgãos 

inconsCtucionatidade 
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Detectorde meta: em 'PL 465/99 

PL 466195,  

PL 480/99 

SGP - recurso de 

inconstitucionalidade 

de pauta 

Detector de Met& em 

cas de espegcuto 

Programa de 

; Atendimento crianças 

0vio de Almeida, SGP recurso de 

incenstitucionalidade 

PL 636/99 

Veto 

Aceitar veto - carreira criEzda na Lei 

de reestruturação da saúde 

PL 25412031 	 Técnico de 
enfermagem 

inO 

	

,:..,,..........._.,...,........, 
FoCia ri°  1 2'  (ki  o 	cfp 2Aaji, 

SGP - r -  ct.vrvo-Ae :74  k444144Aç“ 
 

1,1~111~~ennnlInimMem...em Pawanzameamei 

inconstitucioreBMWA DL: 
F. PRESTES PILHO 

CONSULTOR 'itICNICO - HI$TÓRIA 
RI:. 11.21.5 

PL 582i99 SGP - recurso de 

incc-pnstitucionalWade 

V::-..Aorísza.ção cif) 

Trabalhador da 

Limpeza Urbana 

com doenças 

respiratórias 

..f,pE:sse para A.P.Ms 

1,1 -C- C,'4;110ate em 

processos licitatórios 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fo ha n° ‘'‘ 

   

do processo n'Ot —P'e 200,9) 	)çz. 1  02- 	1:>°‘ 
(a) 	 

UBIRAJARA DE F. PRESTFiU4Ø 
COMSULTCR itÕ44ico -1-05 -R5r4.1A 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 
	 F. :1255 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/2009 

Ângela 	dinAndreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —CW34'12009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  1\--  de 	  de 2009  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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SAO PAULO 

Foiha n, 	do proc. 

no 0 — 5 de 20 9  

Solange Rainon 
RF. 10. 

ntos 

CAIARA MUNICIPAL DE 

No 	aguardo 	das 	pr.vidências, 	subscrevemo-nos 
atenciosamente, 

ITALÓ C 
PRESIDENTE dÁCOMISÃO DE ONSTI UIÇÃO, 

JU,STIÇA E LEGIS 	 TIVA 

Senhor Vereador 

Ref. Projeto de Lei n° 15/08 

Cumpre-nos informar que encontra-se na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 15/08, de autoria de 
Vossa Excelência, o qual visa instituir incentivo fiscal para as unidades de Lojas 
Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, a ser utilizado no abatimento do Imposto 
Territorial Urbano incidente sobre os imóveis de propriedade das referidas entidades, 
efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades. 

Considerando que o projeto de lei em exame trata de 
benefício de natureza tributária do qual decorre renúncia de receita entendemos que 
sobre o mesmo incide o artigo 14, da Lei Complementar Federal n° 101/2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão 
fiscal. 

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido de, 
através de requerimento, informar quanto ao cumpr ento do referido dispositivo. 

Exmo. Sr. 
Vereador Paulo Frange 
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DE SÃO Mi0 
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.; iça:U:030 ...A PROCURISMA Q‘,4 UNAU M,9 403PAL DE SAO PAULO] 
„ 	. 

i 	 SETOR DO Pnr.w.:Esne•LEasi.A.Trva 	 . 

i 
EM 	ici(t1-1D,. A,...10.,.'4.0.J.? 
POR 	.'1 

1 	, 
I nAtJA: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segm(m) 	-sle dri!a ikcernnivis) rukricide(s) 

seb 	o"- 	--" , e 61:A3 de Miermeçãq,e'' 

— • em er2o /0 E 11 o e  

Maria Tereza A onso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.851 
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Folha n° 	1 
 ---  do proc. 

no, o I - 	de 20 

 

-271) 
Maria Tereza Ationso da Silva 

RF 10651 

16- PAR 
16- 00956/2010 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0015/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa instituir 
benefício fiscal para as unidades de Lojas Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, a ser 
utilizado no abatimento do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano — incidente sobre os 
imóveis de propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no 
exercício de suas atividades. 

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto formal, denota-se versar a medida que se objetiva implantar sobre matéria 

411 	tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, inciso 1 e 111, da 
Constituição Federal, cujo teor insere na competência da comuna legislar sobre assuntos de 
interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões 
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal': 

Não ofende o art. 61, § 1 2, II, b da Constituição Federal lei oriunda de 
projeto elaborado na Assembléia Legislativa estadual que trate sobre 
matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está 
circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal na 
órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI n. 2.724, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
15-12-2000 e ADI n. 2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A 
reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a 
normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas 
que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios 
fiscais. Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e 
ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 6-2-04. 

Todavia, muito embora seja competência concorrente do Legislativo e do Executivo iniciar o 
processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se verifica quer no art. 
37, quer no art. 69 da Lei Orgânica, fato é que devem os projetos obedecer ao disposto no 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao qual faz referência também a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, vindo acompanhados da estimativa do impacto orçamentário financeiro no 
ano em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como da comprovação de 
que a receita foi considerada no orçamento em vigor e que sua aprovação não afeta as 
metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, 
alternativamente, de indicação de medidas compensatórias, o que não ocorreu. 

Nesse sentido, é a lição de Carlos Valder do Nascimento 2 : 

1  ADIn n 2  2.464, Relatora Min. Ellen Gracie. DJ de 25-5-07. 
2  In, Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. 4 edição. São Paulo: Saraiva, 2009, p.101. 
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• 

Fdia - 2,32  - do proc. 

- ir  de 20 (2  

Maria Terezai onso da Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Qualquer beneficio que implique diminuição de receita demanda a 
necessidade de estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem 
como de que a renúncia foi levada em conta na elaboração da lei 
orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação de 
medidas compensatórias, decorrentes de elevação de aliquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

Ante o exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto 
na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl 	rticipativa. Isig(ro 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0015/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa instituir 

benefício fiscal para as unidades de Lojas Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, a ser 

utilizado no abatimento do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano — incidente sobre os 

imóveis de propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no 

exercício de suas atividades. 

As unidades de Lojas Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club poderão utilizar como 

crédito para o abatimento do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano — a importância 

equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado por pessoa física ou 

jurídica, em moeda corrente, para o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente — 

FUMCAD, sendo que estas indicarão qual a entidade a ser beneficiada com o incentivo 

fiscal objeto da presente proposta. 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições de prosseguimento. 

Consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo este que possui idêntica redação no 

• 	
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ainda nesse aspecto Sandra Silva em sua obra "O Município na Constituição Federal de 

1988," afirma que: 

"Não se pode olvidar que na pirâmide do Estado Federado, a base, o 

bloco modular é o Município, pois é nesse que reside a convivência 

obrigatória dos indivíduos. É nesta pequena célula, que as pessoas 

exercem os seus direitos e cumprem suas obrigações; é onde se 

resolvem os problemas individuais e coletivos. Está no Município a 

escola da democracia. É no Município que se cuida do meio 

ambiente; é nele que se removem os detritos industriais e .  

hospitalares e se recolhe o lixo doméstico; é nele que as pessoas 
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transitam de casa para o trabalho nas ruas e avenidas, nos carros, 

coletivos e variados meios de transporte. É no Município que os 

serviços públicos são prestados diretamente ao cidadão; é nele que 

os indivíduos nascem e morrem". 

Sob o aspecto formal, denota-se versar a medida que se objetiva implantar sobre matéria 

tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, incisos I e III, 

da Constituição Federal, cujo teor se insere na competência da comuna para legislar sobre 

assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões 

tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal: 

"Não ofende o art. 61, § 1°, II, b da Constituição Federal lei oriunda 

de projeto elaborado na Assembléia Legislativa estadual que trate 

sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo 

está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder 

Executivo Federal na órbita exclusiva dos territórios federais. 

Precedentes: ADI n. 2.724, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI 

n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15-12-2000 e ADI n. 

2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A reserva de 

iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a 

normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a 

normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que 

concedem benefícios fiscais. Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. 

Celso de Mello, DJ 27-4-01 e ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, 

DJ de 6-2-04." (Adin n° 2.464, Relatora Min. Ellen Gracie. DJ de 25- 

5-07) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 

local combinado com o dever de promoção do Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente - FUMCAD, o qual possibilitará o efetivo desenvolvimento e consolidação da 

cidadania por parte das crianças e adolescentes, os quais, vale lembrar, enquadram-se 

entre aqueles sujeitos especiais — assim como os idosos e as pessoas portadoras de 
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necessidades especiais — aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada 

proteção especial. Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o 

art. 7°, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a 

criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas durante a tramitação do projeto, 

sendo necessário observar o quórum de maioria absoluta dos membros da Câmara para 

sua aprovação, de conformidade com os artigos 41, inciso V, e 40, § 3 0 , inciso I, ambos da 

• 	Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto som 

PELA LE ALIDADE. 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 03 de setembro de 2010. 

Memo SGP -2 n°59/2010 

Ao Nobre Vereador 

111 PAULO FRANGE (PTB) 

O PL n 2  15/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude 

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) 

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

• 	 ÂNGELA RDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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459  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

RECURSO 11_REC 11- 00117/2010 

Inconformado com o parecer de ilegalidade e inconstitucionalidade ao 

Projeto de Lei 1512008, de minha iniciativa, que "Concede incentivo 

fiscal às unidades de Lojas Maçônicas, do Lions Club e do Rotary Club, 

sediadas no Município de São Paulo" exarado pela D. Comissão de  

Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  venho, nos termos 

regimentais, RECORRER ao Egrégio Plenário. 

Sala das Sessões, 09 de setembro de 2010. 

PAULO FRANGE 
VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br 	 e-mail: vereador@  paulofranqe.corn.br  M
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/01/201 
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